
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.163.829 - RN (2009/0212041-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOÃO OLYNTHO FERRAZ NETO E OUTROS
ADVOGADO : ANNA CHRISTINA PISCO ROCHA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : MAGNA LETÍCIA DE AZEVEDO LOPES CÂMARA E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO 
JUÍZO. PREVALÊNCIA DAS DISPOSIÇÕES DA LEF SOBRE O CPC.
1. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não especificamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento. 
Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 

4. Quanto à prevalência do disposto no art. 736 do CPC – que permite ao 
devedor a oposição de Embargos, independentemente de penhora, sobre as 
disposições da Lei de Execução Fiscal, que determina a inadmissibilidade de 

embargos do executado antes de garantida a execução –, tem-se que, em face 
do princípio da especialidade, no caso de conflito aparente de normas, as leis 
especiais sobrepõem-se às gerais. Aplicação do brocardo lex especialis 
derrogat generali.
5. Agravo Regimental não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro 
Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 06 de abril de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOÃO OLYNTHO FERRAZ NETO E OUTROS
ADVOGADO : ANNA CHRISTINA PISCO ROCHA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : MAGNA LETÍCIA DE AZEVEDO LOPES CÂMARA E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Cuida-se de 

Agravo Regimental contra decisão (fls. 310-311) que negou seguimento ao Recurso Especial.

Os agravantes sustentam, em síntese:

No pensar dos agravantes, reside - venia concessa - inequívoco 
erro quando da análise dos fundamentos apresentados para o necessário 
conhecimento e provimento do recurso cujo seguimento foi negado.

(...)
Tal se dá uma vez que a partir de uma análise minuciosa da 

matéria, vislumbra-se que o motivo da interposição do Recurso Especial não foi o 
desejo de fazer prevalecer a lei geral, materializada no artigo 736, do CPC, sobre 
a lei especial, materializada no artigo 16, § 1º, da Lei 8630/80.

Longe disso, a irresignação dos agravantes se fundamenta na 
afronta perpetrada pelo v. Acórdão recorrido, oriundo do Egrégio TJ/RN, aos 
princípios do Código de Processo Civil acima citados que, simplesmente impediu a 
interposição de embargos à execução pelo simples fato de não ter sido o juízo 
garantido, quando, in casu,a patente ilegalidade do direcionamento da execução 
fiscal contra os agravantes permitiria, por si só, o recebimento dos embargos para 
permitir o manejo de sua defesa, único meio processual cabível. (fls. 317-318)

Pleiteiam, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

feito à apreciação do órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.3.2010. 

Não merece ser acolhida a irresignação dos agravantes.

Em suas alegações, não há argumento capaz de modificar a decisão hostilizada, 

que, por conseguinte, deve ser mantida por seus próprios fundamentos, quais sejam:

Trata-se de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 
105, III, "a" e "c", da Constituição da República, contra acórdão assim ementado:  

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
GARANTIA DO JUÍZO. NECESSIDADE. REQUISITO DE 
ADMISSIBILIDADE ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL. REGRA TRAZIDA NO ART. 16, § 1ª, DA LEI 
6.830/30. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. EXTINÇÃO DO 
FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. SENTENÇA 
MANTIDA. APELO CONHECIDO E DESPROVIDO. (fl. 
195).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.
Os recorrentes sustentam que ocorreu, além de divergência 

jurisprudencial, violação dos arts. 535 e 736 do CPC, dos arts. 135 e 142 do CTN.  
Argumentam que na Execução Fiscal não é necessária a prestação de garantia 
para a oposição de Embargos à Execução.

É o relatório.

Decido.
Os autos foram recebidos neste Gabinete em 12.10.2009.  
A instância de origem não emitiu juízo de valor sobre os arts. 135 e 

142 do CTN.
Assim, ante a ausência de prequestionamento, é inviável o 

conhecimento do recurso nesse ponto. Aplicação, por analogia, da Súmula 
282/STF.  

Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
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apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis 
à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 
Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, 
Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.  

O Tribunal a quo rejeitou os Aclaratórios por entender ausentes 
as hipóteses autorizadoras do referido recurso integrativo.

O acórdão impugnado está bem fundamentado e a prestação 
jurisdicional foi feita de forma integral, inexistindo omissão ou contradição.

Em relação ao dissídio jurisprudencial, destaco que a divergência 
deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. É indispensável a transcrição de trechos do relatório e 
do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal. Confira-se o precedente:

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial 

quando não atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, 
do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

(...)
(REsp 649084/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 

DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 19.05.2005, 
DJ 15.08.2005 p. 260)  

Além disso, não merece prosperar a alegação dos recorrentes de 
que é possível prevalecer o disposto no art. 736 do CPC, que permite ao devedor 
a oposição de Embargos, independentemente de penhora, em substituição ao art. 
16, § 1º, da LEF, o qual determina a inadmissibilidade de embargos do executado 
antes de garantida a execução.

Efetivamente, no que tange à prevalência do disposto no art. 736 
do CPC sobre as disposições da LEF, tem-se que, em face do princípio da 
especialidade, no caso de conflito aparente de normas, leis especiais 
sobrepõem-se às gerais. Aplicação do brocardo lex especialis derrogat 
generali.

Diante do exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, 
nego seguimento ao Recurso Especial.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   

Documento: 958833 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2010 Página  6 de 6



 
 

 

  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0212041-2 REsp 1163829 / RN

Números Origem:  00002513120400  001050075730  1080360948  20090024227000100  20090024227000200  
20090024227000300

PAUTA: 06/04/2010 JULGADO: 06/04/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO OLYNTHO FERRAZ NETO E OUTROS
ADVOGADO : ANNA CHRISTINA PISCO ROCHA DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : MAGNA LETÍCIA DE AZEVEDO LOPES CÂMARA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO OLYNTHO FERRAZ NETO E OUTROS
ADVOGADO : ANNA CHRISTINA PISCO ROCHA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : MAGNA LETÍCIA DE AZEVEDO LOPES CÂMARA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 06  de abril  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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